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CONTRATO DE FORNECIMENTO N°099/2020 

Contrato de Fornecimento que entre si celebram 
o MUNICIPIO DE NOVA REDENÇAO e a Empresa 
OKEY-MED DIST. MED. HOSP. ODONT. 
IMPORTAÇÕES EXPORTAÇÕES EIRELI. 

O MUNICÍPIO DE NOVA REDENÇÃO/BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
n° 16.245.334/0001-65, com sede na Av. Nascer do Sol s/n, Centro, CEP: 46.835-000, neste ato 
representada pela Excelentíssima Senhora Prefeita GUILMA RITA DE CASSIA GOTTSCHALL DA 
SILVA SOARES, inscrita no CPF sob o n.° 700.725.585-04, doravante denominado CONTRATANTE e 
do outro lado a empresa OKEY-MED DIST. MED, HOSP. ODONT. IMPORTAÇOES EXPORTAÇOES 
EIRELI, com endereço à Rodovia BR 101,S/N, KM510, Jaçanã, Itabuna/BA, CEP 45.608-750, inscrita 
no CNPJ sob o n° 11.311.773/0001-05, neste ato representada pela Sra  LUDMILA SEPULVEDA 
RIBEIRO portadora do RG n° 823811190, inscrito no CPF sob o n° 012.666.705-56, a seguir 
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato de fornecimento, autorizado pelo 
despacho constante no Processo Administrativo n°079/2020, DISPENSA n°. 056/2020, com 
fundamento jurídico conforme o disposto no artigo 24, inciso II, da Lei Federal 8.666/93, mediante 
condições e cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA ia 
- DO OBJETO - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS (Ivermectina 6M9), PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVA REDENÇAO/BA. 

CLÁUSULA 2 - DO REGIME DE EXECUÇÃO - Indireto por preço unitário. 

Parágrafo Primeiro: A empresa deverá fornecer os produtos em até 05 (cinco) dias, após ordens de 
fornecimento. 

CLÁUSULA Y - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 O presente contrato tem o valor global de R$ 3.760,00 (TRES MIL SETECENTOS E 
SESSENTA REAIS). 
3.2 O valor devido à CONTRATADA deverá ser pago pela CONTRATANTE, em até 20 (vinte) dias 
após o atesto da Nota Fiscal/Fatura, emitida em nome da CONTRATANTE, no valor e condições 
estabelecidas neste contrato, obedecendo a Lei 4.320/64; 

3.3 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em 
parte, a tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as 
providências necessárias à sua correção, passando a ser considerada, para efeito de pagamento, a 
data da reapresentação do documento em questão, corrigido e atestado; 

3.4 O preço global a ser pago à CONTRATADA será fixo e irreajustável, incluindo todas as despesas 
para a execução do contrato. 

c;3' 



ESTADO DA BAHIA 
,

4ckP8' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA REDENÇÃO 
Av. Nascer do Sol, SIN - Centro - CEP 46.835-000 CPL 

CNPJ 16.245.334/0001-65 CC 

CLÁUSULA 4_  DA VIGÊNCIA 
A vigência do presente instrumento será de 03 de julho de 2020 a 03 de agosto de 2020. Findo 
este prazo as partes não terão nenhuma obrigação uma para com a outra, salvo os 
pagamentos em atraso. 

CLÁUSULA 5 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
O objeto do presente contrato; se estiver de acordo com as especificações constantes no termo de 
referencia em anexo, da proposta e deste instrumento, será recebido: 

provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do bem com a especificação; 
definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do bem e conseqüente aceitação; 
a aceitação do objeto, não exclui a responsabilidade civil, por vícios de forma, quantidade, 

qualidade ou técnicos ou por acordo com as correspondentes especificações, verificadas 
posteriormente; 

o material recusado será considerado como não entregue; 
substituição dos materiais recusados nos prazos deste termo de contrato deverá ser 

imediatamente a contar da comunicação da irregularidade à Contratada; 
os custos de retirada e devolução dos materiais rejeitados, bem como quaisquer outras despesas 

decorrentes, correrão por conta da Contratada; 
o objeto deverá ser entregue no local descrito na ordem de fornecimento. 

CLÁUSULA & - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS - Os impostos por ventura devidos, em razão do 
faturamento do objeto abrangido por este Contrato, deverão ser retidos pela fonte pagadora, na 
ocasião do pagamento da Nota Fiscal/Fatura. 

CLÁUSULA 7 - DO CREDITO ORÇAMENTÁRIO - As despesas para conter o presente, correrão 
por conta da dotação orçamentária; 

Unidade Orçamentária: 02.05.02 Fundo municipal de saúde 
Atividade: 10.301 .0050.2036 Manutenção das ações da farmácia básica 
Elemento da Despesa: 3390.30.00 Material de Consumo 
Fonte: 14- Transferências do SUS 

CLÁUSULA 8 - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 
8.1 Responder, por quaisquer danos que venham a causar à União, Estado, Município ou a terceiros, 
em função do objeto do contrato firmado. 

8.2 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 
quantitativos, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

8.3 Indenizar, inclusive a terceiros, em conseqüência de eventuais danos materiais ou institucionais, 
causados pelo CONTRATADO ou seus prepostos, na execução de suas atividades. 

8.4 Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições exigidas no momento da 
contratação. 

8.5 O Contratado será responsável pelos danos que venha causar ao patrimônio do Município, por 
imprudência ou negligencia especialmente quando aquele estiver sob seus cuidados. 
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CLÁUSULA 9.  DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

9.1 Dar ciência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a ocorrer neste contrato. 

9.2 Efetuar todos os pagamentos nas condições pactuadas. 

CLAUSULA ioa 
- DA RECISÃO - O presente contrato será rescindido na ocorrência das hipóteses 

previstas, em especial nos Artigos 77 e 78, bem como em qualquer outro dispositivo da Lei n° 
8.666/93 e suas posteriores alterações, ou mediante iniciativa expressa por escrito, de uma das 
partes com antecedência mínima de 30 dias. 

CLAUSULA iia 
- DAS PENALIDADES E MULTAS - Nos casos de atraso injustificado ou 

inexecução total ou parcial do compromisso assumido com o contratante as sansões administrativas 
aplicadas à contratada serão: 

11.1 -Advertência sempre que forem constatadas infrações leves; 

11.2 - Multa por atraso imotivado no cumprimento do objeto deste contrato será aplicado o disposto 
do parágrafo primeiro da cláusula décima; 

11.3 - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Administração Por um período de até 02 (dois) anos, conforme disposto no inciso III do art. 87 da Lei 
Federal 8.666/93. 

11.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica conforme o 
disposto no inciso IV do art. 87 da Lei Federal 8.666/93; 

Parágrafo primeiro - O atraso injustificado no prazo de fornecimento do objeto implicará aplicação 
de multa correspondente a 2% por dia de atraso, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite 
de 30% desse valor. 

Parágrafo segundo - Na hipótese da subcláusula anterior, o atraso injustificado por período superior 
a 15 dias caracterizará o descurnprimento total da obrigação, punivel com as sanções previstas nos 
incisos III e IV do caput desta cláusula. 

Parágrafo terceiro - Serão considerados injustificados, os atrasos não comunicados 
tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação das justificativas ficarão a critério do 
Contratante. 

Parágrafo quarto - Sempre que não houver prejuízo para o Contratante, às penalidades impostas 
poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu critério. 

Parágrafo quinto - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de 
ampla defesa por parte da Contratada, na forma da lei. 

CLAUSULA 12 - DA LEGISLAÇÃO - O presente contrato é regido pela Lei n° 8.666/93 a qual as 
partes se sujeitam para resolução dos casos em que este instrumento for omisso, aplicando as 
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penalidades previstas nos Artigos 86 a 88, da mencionada Lei, que as partes declaram ter pleno 
conhecimento do teor. 

CLÁUSULA 13 - As partes elegem o Foro da Comarca de Andaraí/BA, para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes do presente contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor, para 
um só fim em presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Nova Redenção, 03 de julho de 2020. 

MUI E NOVA REDENÇÃO 
GUILMA RITA DE 3OTTSCHALL DA SILVA SOARES 

JOAO MARINHO,;. 
GALVAO BISNETÕ 

64704122549 

Assinado digitalmente por JOAO MARINHO GALVAO BISNETO: 
64704122549 
DN: C=BR, OICP-Brasil, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil 
RFB, OU4RFB e-CPF Al, ou=(EM BRANCO), OU=34173682000318, 
CN=JOAO MARINHO GALVAO BISNETO:64704122549 
Razão: Eu sou o autor deste documento 
Localização: sua localização de assinatura aqui 
Data: 2020-07-0811:49:13 
Foxit Reader Versão: 9.7.1 

OKEY-MED DIST. MED. HOSR ODONT. IMPORTAÇÕES EXPORTAÇÕES EIRELI 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

RIS.13oI at.6- SSPIj3_ 



MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 16 DE JUNHO DE 2020 
1 

Dispõe sobre as assinaturas eletrônicas 
entes públicos e em questões de saúde e'obre as 
de softwares desenvoMdos por entes públicos. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere oart. 62 da Cons 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

CAPÍTULO 1 

ÕA ASSINATURA ELETRÔNICA EM COMUNICAÇÔES COM ENTES PÚBLICOS 

Objeto e âmbito de aplicação 

Art. lO  Este Capítulo estabelece regras e procedimentos sobre assinatura eletrônica no á 

- da comunicação interna dos órgãos e entidades da administração direta, autát 
)nal dos Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos dos entes federativos; 

II - da comunicação entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado e 
de que trata o inciso 1; e 

III - da comunicação entre os entes públicos de que trata o inciso 1. 

Parágrafo único, O disposto neste Capítulo não se aplica: 

- aos processos judiciais; 

II - à comunicação: 

entre pessoas naturais ou entre pessoas jurídicas de direito privado; 

na qual seja permitido o anonimato; e 

na qual seja dispensada a identificação do particular; 

III - aos sistemas de ouvidoria de entes públicos; 

IV - aos programas de assistência a vítimas e a testemunhas ameaçadas; e 

V - às hipóteses outras nas quais deva se dar garantia de preservação de sigilo da identi 
ir na atuação perante o ente público. 

Classificação das assinaturas eLetrônicas 

Art. 20  As assinaturas eletrônicas são classificadas em: 

- assinatura eletrônica simples - aquela que: 

permite identificar o seu signatário; e 

anexa ou associa dados a outros dados em formato eletrônico do signatário; 



- a assinatura eletrônica simples poderá ser admitida nas interações com ente público 
-n informações protegidas por grau de sigilo; a, 

cde 

o 

11 - a assinatura eletrônica avançada poderá ser admitida: 	 4/0 ) 

nas hipóteses de que trata o inciso 1; 

nas interações com ente público que envolvam informações classificadas ou proteg 
sigilo; e 

no registro de atos perante juntas comerciais; e 

III - a assinatura eletrônica qualificada será admitida em qualquer comunicação eletrôr 
)lico. 

§ 20  É obrigatório o uso de assinatura eletrônica qualificada: 

- nos atos de transferência e de registro de bens imóveis, ressalvado o disposto na alín 
do § 1°: 

II - nos atos normativos assinados por chefes de Poder, por Ministros de Estado ou por 
r ou de órgão constitucionalmente autônomo de ente federativo; e 

III - nas demais hipóteses previstas em leiS 

5 31  O ente público informará em seu sítio eletrônico os requisitos e os mec 
?cidos internamente para reconhecimento de assinatura eletrônica avançada. 

§ 41  Ato do Poder Executivo federal disporá sobre o nível mínimo de assinatura eletrôn 
do na hipótese de ausência no ente federativo, no Poder ou no órgão constitucion 
io de norma especifica. 

§ 50  Os entes federativos, os demais Poderes e os órgãos constitucionalmente aut 
iharão ao Ministério da Economia cópia das normas editadas sobre o nível mínimo exi 
ra eletrônica. 

§ 61  Presumem-se juridicamente válidas as assinaturas eletrônicas efetuadas nos ter 
nos atos de que tratam o caput e o § 40, 

Atos realizados durante a pandemia 

Art. 40  O ato de que trata o caput do art. 30  poderá prever nível de assinatura ei 
tível com o previsto no § 10  do art. 30  para os atos realizados durante o período da emerg 
'ública de importância internacional decorrente da pandemia da covid-19, de que trata 
ie 6 de fevereiro de 2020, com vistas a reduzir contatos presenciais ou para a realização 
riam impossibilitados por outro modo. 

CAPITULO II 

DA ATUAÇÃO DO INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - ITI 



V - a edição de normas em seu âmbito de atuação. 

ÇAPÍTULO LII 	 (?> 
DA ASSINATURA ELETRONICA EM QUESTAO DE SAUDE PUBLICA 

Documentos subscritos por profissionais de saúde 

Art. 60  Os documentos subscritos por profissionais de saúde e relacionados a sua 
são válidos para todos os fins quando assinados com: 

- assinatura eletrônica avançada: ou 

II - assinatura eletrônica qualificada. 

Parágrafo único, Ato do Ministro de Estado da Saúde ou da Diretoria Colegiada da 
1 de Vigilância Sanitária - Anvisa, no âmbito de suas competências, especificará as hipóte 
para a validação dos documentos de que trata o caput. 

Receitas médicas 

Art. 70  A Lei n° 5,991, de 17 de dezembro de 1973, passa vigorar com as seguintes atteraç 

"Art. 35................................................................................................................... 

- que seja escrita no vernáculo, redigida sem abreviações e de forma legível, e que ol 
latura e o sistema de pesos e medidas oficiais: 

II - que contenha o nome e o endereço residencial do paciente e, expressamente, o n 
edicação: e 

III - que contenha a data e a assinatura do profissional de saúde, o endereço do seu cor 
a residência e o seu número de inscrição no conselho profissional. 

§ 10  O receituário de medicamentos terá validade em todo o território r 
dentemente do ente federativo em que tenha sido emitido, inclusive o de medicamentos 
olesanitário especial, nos termos da regulação. 

§ 21  As receitas em meio eletrônico somente serão válidas se contiverem a assinatura eI 
ssional e se atenderem aos requisitos de ato da Diretoria Colegiada da Agência Naci 
ia Sanitária ou do Ministro de Estado da Saúde, conforme as respectivas competências." (NF 

CAPÍTULO IV 

DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E DE COMUNICAÇÃO DOS ENTES PÚBLICOS 

Licenciamento dos sistemas de informação e de comunicação 

Art. 80  Os sistemas de informação e de comunicação desenvolvidos ou cujo desenvoL 
tratado por órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional dos Pc 
:onstitucionalmente autônomos dos entes federativos são regidos por licença de códigc 
a a sua utilização, c6pia, alteração e distribuição sem restrições por todos os órgãos e ei 
-Inc nnr actc nrtinn 



ÓISPOS!ÇOES FINAIS E TRANSITORIAS 

Não obrigatoriedade de uso de sistema eLetrônico 	 t7 
\! 	CPL ,, fl 

Art. 90  O disposto nesta Medida Provisória não estabelece obrigação aorgãose entid 
:ração direta, autárquica e fundacional. dos Poderes e órgãos constitucionalmente autônot 
derativos de disponibilizarem mecanismos de comunicação eletrônica em todas as hipót 
o com pessoas naturais ou jurídicas. 

Adaptação de sistemas em uso peLo ente público 

Art. 10, Os sistemas em uso na data de entrada em vigor desta Medida Provisória que 
ras eletrônicas que não atendam o disposto no § 10  do art. 30  serão adaptados até 10  de dc 

Revogações 

Art. 11. Ficam revogados os seguintes dispositivos doart. 35 da Lei n° 5.991, de 1973: 

- as alíneas "a "b' e "c" do caput : e 

II - o parágrafo único, 

Vigência 

Art. 12. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 16 de junho de 2020; 1990  da Independência e 1320  da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
PauLo Guedes 
Eduardo Pazuelio 
tX/alter Souza Braga Netto 

do não substitui o pubticado na versão certificada, 
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE RESUMO DE CONTRATO 

CONTRATO N°: 099/2020 
PROCESSO N°079/2020 

L 
3 

CPL 

RESUMO DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS (Ivermectina 6M9), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE NOVA REDENÇAOIBA. 

MODALIDADE: Contratação direta por dispensa conforme estabelecido no Artigo 24, inciso II, da Lei 
8666/93, 

NOME DA CONTRATADA: OKEY-MED DISt MED. HOSR ODONT. IMPORTAÇÕES EXPORTAÇÕES 
EIRELI 
ESPECIE: FORNECIMENTO 
CNPJ/CPF: 11.311.773/0001-05 
VIGÊNCIA: 03 DE JULHO DE 2020A0 DIA 03 DE AGOSTO DE 2020 
VALOR DA CONTRATAÇÃO: 3.760,00 (TRÊS MIL SETECENTOS E SESSENTA REAIS). 

DOTAÇÃO ORCAMENTARIA: 

Unidade: 02.05.02 Atividade: 10.301.0050.2036 Elemento: 3390.30,00Fonte: 14- Transferências do SUS 

NOVA REDENÇÃO -BA— 03 DE JULHO DE 2020. 

GUILMA RITA DE DA SILVA SOARES 
Municipal 

certifico que o Extrato acima foi afixado no 
quadro de avisos da Prefeitura para 
conhecimento geral. 

Em, 03 DE JULHO DE 2020. 

4w 
Rai'l4v1pyre costa cruz ,  

SecretáriiSâúde 
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE DISPENSA 

DISPENSA N: 05612020 
PROCESSOAOMiNISTRATIVON': 079/2020 
CONTRATADO: OKEY-MED DIST. NED. HOSP. ODONT. IMPORTAÇÕES EXPORTAÇÕES EIREU 
CNPJ!CPF:ll.311.173!0001.05 
VALOR: R$ 3.76000 (TRÈS MIL SETECENTOS E SESSENTA REAIS). 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS (IvermectIna 
6M9), PARA  ATENDER ÁS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA REDENÇÃO/BA. 
BASE LEGAL: Migo 24, inciso lida Lei 8.566/93, de 21106/1993 e M.4°da Lei 13.979)2020 
DOTAÇÃO: 
Unidade: 02.05.02 Atlade: 10.301.0050.2036 Elemenlo: 3390.30,0oFonte: 14- TransIerncIas do SUS 
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 03 DE JULHO DE 2020. 
GUILMA RITA DE CÁSSIA GOTTSCKALL DA SILVA SOARES- Prefcita Municipal 

PXTRATO DE PUBLICACÃD DE RESUMO DE CONTRATO 

CONTRATO N°: 099/2020 
PROCESSO N°079/2020 
RESUMO DO OBJETO: CONTRATAÇÂO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
(IvermectIria 6M9), PARA ATENDER Ás NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 
REDENÇÃO/SA. 
MODALIDADE: Conaiaçào direta por dispensa ccforme estabeIedo no Migo 24, indso U, da Lei 8666/93. 
NOME DA CONTRATADA: OKEY.MED DIST. MED. HOSP. ODONt IMPORTAÇÕES EXPORTAÇÕES EIRELI 
ESPECIE: FORNECIMENTO 
CNPJÍCPF: II.311.773/0001.05 
VIGÉNCIA: 03 DE JULHO DE 2020 AO DIA03 DE AGOSTO DE 2020 
VALOR DA CONTRATAÇÃO: 3.760,00 (TRtS MIL SETECENTOS E SESSENTA REAIS). 
DOTAÇÃO ORCAMENTARIA: 
Unidade: 02.05.02 AIdade: 10.301.0050,2036 Elemento; 3390.30.00FonIe: 14- Transferénclas do SUS 
NOVA REDENÇÃO -BA— 03 DE JULHO DE 2020, 
GUILMA RITA DE CÁSSIA GOTTSCHALI. DA SILVA SOARES. Prefeita MunIcipal 

Avenida Nascer do Sol j  Centro  1 Nova Redenção-Ba - 

Este documento foi assinado diglialmonte por SERASA Experian 
470006823660905664E1F3E958551 FCo 


